
 

 

Superior Tribunal de Justiça

PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.203 - SP (2012/0067897-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : A C DA S 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA  - SP023183 
   FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
REQUERENTE : L DA S 
ADVOGADOS : FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de petição formulada pela defesa de A. C. DA S. e L. DA S., 
objetivando o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva em relação ao crime 
previsto no art. 1º da Lei n. 8.176/91.

É o relatório.
Decido.
Assiste razão à defesa.
Consoante dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, "a prescrição, depois da 

sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu 
recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo 
inicial data anterior à da denúncia ou queixa". 

Tendo em vista que a pena imposta no acórdão recorrido não excede 3 anos 
e 6 meses de detenção (e-STJ fl. 7.216), e inexiste recurso da acusação, a pretensão punitiva 
prescreve em 8 anos.

Dessa forma, considerando que, entre a da data de publicação da sentença 
condenatória - 15/6/2007 (e-STJ, fl. 6.119) -, último marco interruptivo da prescrição, até 
hoje, transcorreu prazo superior a 8 anos, reconheço a prescrição da pretensão punitiva nos 
termos dos arts. 109, inciso IV, do Código Penal c/c o 100, § 1º, ambos do CP. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 107, IV, do Código Penal, c/c o art. 61 
do Código de Processo Penal, declaro extinta a punibilidade dos réus A. C. DA S. e L. 
DA S., pela prescrição da pretensão punitiva, e julgo prejudicado o agravo regimental 
interposto, bem como este recurso especial. 

Fica prejudicado o recurso extraordinário e o agravo em recurso 
extraordinário, nos termos dos arts. 1.031, § 1º, e 1.042, § 8º, do CPC, dispensando-se o 
encaminhamento dos autos ao Supremo Tribunal Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 28 de novembro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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